Debate Nacional sobre educação - Área temática 2 – Qualidade e Equidade em Educação

Comissão Nacional de Educação

Depoimento e contributo da Associação “Mulher Migrante “

No sentido de responder à solicitação da Comissão Organizadora do Debate Nacional sobre Educação, e na nossa forte vontade de melhorar o estado de coisas nos próximos anos, no nosso país, na identificação e procura de soluções para os problemas que nestes últimos 20 anos surgiram, com mais ou menos incidência, apresentamos, após reflexão conjunta o nosso pequeno contributo como ONG que somos, porque acreditamos que o futuro nos trará uma organização mais harmoniosa e mais de encontro a uma elevação da qualidade do nosso sistema educativo.

Seguindo a ordem proposta quanto às questões apresentadas:

1- exceptuando o pessoal diplomático, gestores de empresas estrangeiras em Portugal, quadros de administração etc, a grande percentagem da imigração é representada por trabalhadores por conta de outrem, com baixa escolaridade ( exceptuando os cidadãos de Leste ), e cujo grau de precariedade e insegurança no trabalho é muito elevado, sujeitos a condições de sobreexploração, à violação frequente dos seus direitos elementares, objecto de atitudes discriminatórias e consequente marginalização social. Perante a situação a Mulher Migrante procura, dentro das suas limitações humanas e financeiras, acompanhar e intervir, para a plena integração dessas comunidades, salvaguardando sempre as suas identidades étnico-culturais.

Os saberes e competências que julgamos necessárias, entre outras, aos cidadãos do presente e do futuro, transformadas em mais-valias do sistema, deverão abranger a formação das crianças e dos jovens, vocacional e profissional, da população activa em geral e que promovam saberes que possibilitem uma maior empregabilidade, quer no sector público, quer no privado, que abranjam os diversos sectores de actividade, e que contribuam, assim, para o desenvolvimento do país, inserido no mundo global.

Além da elevação dos requisitos de qualificação de mão-de-obra e participação em  acções de formação, há que aplicar uma estratégia global de educação ao longo da vida, com vista à redução das desigualdades sociais.

As competências, para além das requeridas e assimiladas, com maior ou menor êxito, durante a frequência daescolaridade (sem nunca esquecer o abandono precoce do sistema escolar), deverão reportar-se:

Ao desenvolvimento da capacidade de comunicação entre os membros dos diversos grupos sócio-culturais;

Ao desenvolvimento da capacidade de participação na interacção cultural, criadora de identidades e no sentido de pertença comum /universal ;

A percepção das diversas realidades e suas representações, estereótipos e sempre desconstruindo preconceitos negativos;

Respeitar todos os modos de fazer , construtivos; Tolerar a ambiguidade;

Participar em debates e ter consciência dos determinantes culturais, e por fim motivar a conscientização cultural.

Em síntese de  conclusão pensamos perfilar competências para o desenvolvimento pessoal e social imbuídas num profundo sentido ético, sem o qual não poderá haver o incremento de igualdade de oportunidades, de acesso e sucesso educativo.

2-Quanto às necessidades urgentes e específicas, do público que a Mulher Migrante representa, e que  são mais comunmente sentidas:

A plena igualdade de direitos para os nacionais e estrangeiros que vivem, estudam, trabalham, no nosso país;

O direito a um salário digno e justo;

O direito à saúde e segurança social, para a qual contribuem os cidadãos estrangeiros, como mais-valia para a economia do nosso país;

O direito ao ensino/educação, a todos os níveis, promovendo a integração num clima saudável, onde se procura diminuir o insucesso escolar e promover a realização profissional.

Além das necessidades apontadas como centrais, temos outras sentidas também da maior importância:

A plena legalização dos cidadãos e suas famílias;

O combate e denuncia do trabalho escravo e das redes de tráfego que exploram a situação dos cidadãos estrangeiros ilegais, além de todas as manifestações racistas e xenófobas, através de um diálogo quase permanente com as instituições públicas e da sociedade civil (outras ongs, autarquias, etc. e outras organizações nossas parceiras.

Daí a necessidade de promover, dentro do possível, parcerias e programas com outras entidades, que passam pela aprendizagem intercultural e que promovam festividades, actividades culturais e desportivas, comemorações, encontros e debates que facilitem a abertura entre as diversa comunidades.

3- As melhorias a introduzir no sistema educativo, que respeitem aos cidadãos nacionais quer a outras comunidades migrantes residentes no país, deverão passar pela introdução de mudanças na comunidade escolar propriamente dita, quer entre os agentes sociais e outros, com os quais existem parcerias, protocolos, etc.

A identificação dos problemas existentes no sistema escolar e nos centros de formação, bem como a procura de soluções para a sua resolução, é , a nosso ver, o cerne da questão deste debate alargado. Existem problemas que necessitam de respostas quase imdiatas; outros com uma projecção para o futuro. Daí que seleccionámos entre outros, a introdução de conceitos e acções, tendentes a:

Promover a dimensão da cidadania, no contexto da educação intercultural ( abertura à diversidade cultural, coesão social, participação crítica no seio da escola, a todos os níveis, a equidade paritária.

Discutir a causa dos problemas, envolvendo toda a comunidade, no sentido de encontrar as melhores respostas e ajustamentos mais adequados, no que refere a organização da escola, a formação de professores e a comunidade local.

Para concluir esta reflexão, em síntese,:

Entendemos a aprendizagem lado a lado com o desenvolvimento de uma cultura uma cultura científica e tecnológica, desde o ensino básico , além de ser necessário o estabelecimento de objectivos que atravessem todo o processo educativo e desenvolva a capacidade das crianças e dos jovens, de se conhecerem a si próprios, de se relacionarem solidariamente com os outros , de agir, respeitando os contextos natural e cultural, dos outros.

Em suma, dever-se-à promover uma educação eficaz, ao longo da vida, numa aprendizagem contínua e formulando estratégias a nível nacional de irradicação do analfabetismo, em todas as suas manifestações, e que crie as condições indispensáveis ao cumprimento da escolaridade básica por todos os jovens, investindo seriamente naqueles que provêm de meios sócio-económicos desfavorecidos, e que proporcione a rápida expansão da rede pública de educação pré-escolar, obrigatória no ano que precede a entrada no sistema de ensino vigente, o que colmataria muitas dificuldades dos cidadãos/pais , que trabalham. Além disso, que contribua para a transformação das escolas em espaços com melhores condições de trabalho, mais humanizados, onde as crianças e os jovens e adultos se sintam com conforto e alegria.

Não esquecendo a necessidade de favorecer e reforçar a capacidade das escolas de ensino superior a fim de atingirem os mais altos padrões de qualidade e excelência, na sua missão de formar recursos humanos e aumentar a possibilidade de se tornarem centros de investigação científica e tecnológica, respondendo às solicitações do progresso.  

Os nossos sinceros agradecimentos à Comissão Organizadora de Debate por nos ter solicitado colaboração e apresentamos os melhores cumprimentos,
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Maria Rita Andrade Gomes


